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DELIBERAÇÃO N.º 338/AML/2019

Proposta n.º 507/CM/2019 - Lançamento de uma Hasta Pública 
para a constituição de um direito de superfície, em subsolo, 
sobre parte da parcela de terreno designada por B3 da Operação 
Integrada de Entrecampos, para a construção de um parque 
de estacionamento automóvel, nos termos da proposta.
Subscrita pelos Senhores Vereadores Manuel Salgado e Miguel 
Gaspar.

Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS/ 6 IND 
– Contra: CDS-PP/ PCP/ BE/ PEV/ MPT/ PPM – Abstenção: PSD/ 
/PAN/ 3 IND.

(Ausência de um(a) Deputado(a) Municipal da Sala de Plenário.)

(O Senhor Deputado Municipal Independente Rui Pedro Costa 
Lopes não participou na apreciação e votação desta Proposta 
por impedimento legal.)

PROPOSTA N.º 507/CM/2019

Assunto: Aprovar submeter à apreciação da Assembleia Municipal 
o lançamento de uma Hasta Pública para a constituição de um 
direito de superfície, em subsolo, sobre parte da parcela de terreno 
designada por B3 da Operação Integrada de Entrecampos, para 
a construção de um parque de estacionamento automóvel

Pelouros: Património e Mobilidade.
Serviço: Direção Municipal de Gestão Patrimonial (DMGP).

Considerando que: 

a) Através das Propostas n.os 283/2018 e 284/2018, a Câmara 
aprovou em reunião extraordinária realizada a 17 de maio de 2018, 
a abertura de um período de discussão pública das Orientações 

Estratégicas para a Operação Integrada de Entrecampos, doravante 
OIE, e o início do procedimento de delimitação da Unidade 
de Execução de Entrecampos, bem como a abertura de um período 
de discussão pública;

b) Em reunião extraordinária realizada a 12 de julho de 2018, 
a Câmara aprovou a Proposta n.º 419/2018, estabelecendo 
as Orientações Estratégicas para a OIE e a delimitação da Unidade 
de Execução de Entrecampos, bem como a Proposta n.º 421/2018, 
com a aprovação da operação de Loteamento de Iniciativa Municipal, 
que constitui o Processo n.º 15/URB/2018, a realizar nos terrenos 
localizados entre a Avenida 5 de Outubro, a Avenida das Forças 
Armadas, a Avenida da República e prolongamento da Rua da Cruz 
Vermelha;

c) Em 12 e 19 de julho de 2018 foi, igualmente, aprovada pela 
Câmara e Assembleia Municipal, respetivamente, a Proposta 
n.º 420/2018, com as alterações dominiais necessárias 
à concretização da OIE, com a desafetação do domínio público 
da antiga Azinhaga do Ferro e o reconhecimento de afetação ao 
domínio público da superfície da Avenida 5 de Outubro, no troço 
compreendido entre as Avenidas das Forças Armadas e Álvaro Pais;  

d) Em 19 e 24 de julho de 2018, a Câmara e a Assembleia Municipal, 
respetivamente, aprovaram a Proposta n.º 469/2018, referente 
ao lançamento de Hasta Pública para a alienação de dois lotes 
e duas parcelas de terreno para construção, da Operação Integrada 
de Entrecampos;

e) Em 12 de dezembro de 2018 realizou-se a ato público, tendo 
sido realizada a adjudicação provisória dos quatros ativos a favor 
da «Fidelidade – Property Europe, S.A.», confirmada a 4 de fevereiro 
de 2019 com a adjudicação definitiva e em 24 de maio de 2019 com 
a celebração do contrato;

f)  Nos termos do ponto 25.1, alínea g) do Programa do Procedimento 
de Hasta Pública para alienação dos terrenos de Entrecampos, 
estabeleceu-se expressamente que será contratualizada com 
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os adquirentes a calendarização das intervenções, tendo em vista 
harmonizar e otimizar as condições de intervenção simultânea em 
obra, o que levará à celebração de contrato de urbanização;

g) De acordo com o referido Programa, no ponto 25.1, alínea f), 
são obrigações do Município, entre outras, realizar as obras 
de urbanização e promover as ações necessárias e convenientes 
à construção de um parque de estacionamento público no subsolo 
da Avenida 5 de Outubro;

h) O mesmo dispõe a Proposta n.º 469/2018, quando refere, na 
sua alínea h) dos Considerandos, que a Câmara Municipal fica 
responsável pela realização das obras de urbanização, podendo 
vir a atribuir a terceiros, em direito de superfície, a construção 
e exploração do parque de estacionamento público no subsolo 
da Avenida 5 de Outubro, o que, aliás, foi condição de aprovação 
daquela proposta;

i) A UE de Entrecampos e o Loteamento de Iniciativa Municipal 
n.º 2018/04 previram, de acordo com o modelo de ocupação 
proposto, que as necessidades de estacionamento de uso público 
seriam satisfeitos pelo piso -1 da futura edificação a construir na 
Parcela C, assim como pela estrutura a construir sob as vias do lado 
nascente da Avenida 5 de Outubro;

j) Com a aprovação do Loteamento de Entrecampos foi criada 
a Parcela B3, sita na Avenida 5 de Outubro, destinada exclusivamente 
à construção, em subsolo, de infraestrutura de apoio à logística 
urbana e estacionamento público;

k) Se trata de um parque de estacionamento para o qual se preparou 
um Estudo Preliminar, poderá ser necessário fazer ajustes aos limites 
e à área da parcela a ceder em direito de superfície, resultantes dos 
projetos sujeitos a licenciamento urbanístico;

l) O estacionamento público aqui proposto torna-se essencial 
face à ocupação do solo aprovado pela UE e pelo Loteamento 
e à proximidade do interface de transporte público, em especial 
as estações de metropolitano de Entrecampos e Campo Pequeno 
e a estação ferroviária de Entrecampos;

m) Esta zona da cidade é ainda caraterizada pela predominância 
de escritórios e de edifícios de utilização coletiva, pelo que 
se julga essencial assegurar lugares de estacionamento em regime 
permanente nesta zona da cidade, isto é, 24 horas por dia, 365 dias 
por ano;

n) A elevada circulação automóvel na área em apreço, acentuada 
pela deslocação de empresas e serviços para esta zona da cidade, 
aconselha que o Município de Lisboa planeie a criação de novos 
lugares de estacionamento;

o) Importa também obrigar o superficiário ou quem explorar 
o parque a garantir um número máximo de 60 avenças 24 horas 
para residentes, a um preço de 35 euros (trinta e cinco euros) mês, 
atualizável, alinhando o respetivo regime com a política que tem 
vindo a ser seguida pelo Município em outros parques;

p) Tendo em vista o pontual cumprimento das obrigações assumidas 
o Município promoveu a realização de um Estudo Preliminar para 
a construção do referido parque de estacionamento, onde se definem 
as bases técnicas a que terá de obedecer o projeto e a obra a levar 
a cabo pelo futuro superficiário (Anexo I);

q) Os 428 lugares de estacionamento que o futuro parque 
disponibilizará representam um significativo reforço da oferta 
de estacionamento nesta zona da cidade, sendo que, mesmo tendo 
presente que como se prevê na Unidade de Execução a sua construção 
implicará a supressão de 166 lugares na Avenida 5 de Outubro, 
teremos um saldo líquido de 262 lugares de estacionamento;

r) Para lá de tal acréscimo da oferta de estacionamento, o futuro 
parque incluirá ainda no seu piso -1 uma infraestrutura de apoio 
à logística urbana, numa significativa mais valia para as condições 
de circulação e operação nesta zona da cidade;

s) A construção do parque de estacionamento sobre parte da Parcela 
B3 deverá acontecer em tempo e condições que não comprometam 
ou condicionem o desenvolvimento das operações urbanísticas por 
parte do adquirente da Parcela A e dos Lotes B1 e B2 de Entrecampos;

t) A atribuição do direito de superfície para construção e exploração 
do futuro parque de estacionamento deverá decorrer de processo 
aberto à concorrência promovido pelo Município, otimizando 
as condições de participação nesse procedimento e de valorização 
da propriedade municipal;

u) A Hasta Pública, no cumprimento das regras estabelecidas 
para o efeito, é o mecanismo mais apto a prosseguir os objetivos 
anteriormente enunciados, fixando o Município o preço base 
de licitação enquanto mínimo que deseja receber pela atribuição 
do direito de superfície, deixando depois ao mercado o ajustamento 
ao que tenha por adequado face à perspetiva de desenvolvimento 
do negócio;

v) Importa dar cumprimento ao aprovado pelos Órgãos Municipais 
competentes nas Propostas n.os 419/2019, 420/2019 e 469/2019, 
no segmento em que previram e fixaram como condição da Operação 
Integrada de Entrecampos o lançamento de uma hasta pública para 
atribuição de direito de superfície para construção e exploração 
de um parque de estacionamento no subsolo da Avenida 5 de 
Outubro;
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w) Compete à Direção Municipal de Gestão Patrimonial propor 
ao executivo municipal a aprovação dos termos e condições do 
procedimento para o lançamento de hasta pública para a constituição 
do direito de superfície no subsolo da parcela municipal; 

x) Estão asseguradas as condições jus patrimoniais, incluindo 
de registo e cadastro, para que se possa proceder à constituição do 
direito de superfície;  

y) Estão cumpridos os pressupostos técnicos para a constituição 
do direito de superfície, incluindo a avaliação de mercado da qual, 
nos termos do estabelecido na Deliberação n.º 96/92, resulta 
a fixação do valor do direito de superfície;

z) A avaliação interna através do Método Comparativo fixou o valor 
de mercado do terreno, para a construção do estacionamento 
público em subsolo, em 4 979 000 euros (quatro milhões novecentos 
e setenta e nove mil euros), conforme Relatório de Avaliação que 
se junta como Anexo II à presente proposta e faz parte integrante 
da mesma;

aa) Aplicando os critérios em vigor, daquele valor de mercado resulta 
para o direito de superfície a 90 anos o preço total de 4 481 100 
euros (quatro milhões quatrocentos e oitenta e um mil e cem 
euros), o que já considera o equilíbrio entre os custos de construção 
da infraestrutura e as receitas estimadas para o período do contrato 
com as obrigações impostas ao superficiário pelo Município, 
incluindo a disponibilização de 60 lugares para residentes, 
com avenças de 24 horas a um preço mensal de 35 euros (trinta 
e cinco euros);

bb) Sendo a totalidade do «canon» superficiário pago ao Município 
de Lisboa no momento da outorga da escritura de constituição 
do direito de superfície, e tratando-se de um procedimento 
concorrencial por hasta pública, é adequado ao interesse público 
que o valor base de licitação seja fixado em 4 500 000 euros 
(quatro milhões e quinhentos mil euros);

cc) A oneração de bens imóveis deve obedecer ao disposto na Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual, devendo 
a Câmara, sempre que o valor dos imóveis envolvidos no negócio 
seja superior a 600 000 euros (seiscentos mil euros), correspondente 
a 1.000 (mil) vezes a remuneração mínima mensal garantida, obter 
a respetiva autorização da Assembleia Municipal. 

Temos a honra de propor que a Câmara Municipal delibere, 
ao abrigo da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea i) 
do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeter à apreciação da Assembleia Municipal: 

1. Autorizar o lançamento de Hasta Pública para a constituição 
de direito de superfície, pelo prazo de 90 anos, improrrogáveis, no 
subsolo da parcela municipal, com a área de 9282,70 m², sita na 

Avenida 5 de Outubro, a desanexar do prédio municipal descrito 
no registo predial sob o n.º 1637 da freguesia de Campo Grande, 
nos termos da Planta n.º 19/041/DMGP (Anexo III), destinado 
à construção de um parque de estacionamento, com três pisos 
e capacidade prevista de 428 lugares de estacionamento, incluindo 
uma infraestrutura de apoio à logística urbana no piso -1;

2. Aprovar o Estudo Preliminar elaborado pelo Município para 
a construção do parque de estacionamento (Anexo I);

3. Aprovar o Programa do Procedimento de Hasta Pública, nos 
termos da minuta em anexo (Anexo IV), que contém os elementos 
essenciais do negócio jurídico a incluir obrigatoriamente no contrato 
de constituição do direito de superfície;

4. Fixar o valor base de licitação da hasta pública em 4 500 000 euros 
(quatro milhões e quinhentos mil euros), apurado conforme 
Relatório de avaliação e constante da presente proposta (Anexo II); 

5. Aprovar que a minuta do contrato de constituição o direito 
de superfície a celebrar entre o Município e o adjudicatário definitivo 
reproduza integralmente os termos e condições estabelecidos nas 
peças do procedimento, designadamente, todos os elementos 
essenciais do negócio jurídico, sem necessidade de ser tomada 
deliberação autónoma para o efeito;

6. Aprovar a constituição da Comissão da Hasta Pública, com 
a seguinte composição:

- Presidente da Comissão: 

- Dr. António Inácio Furtado (Diretor Municipal de Gestão 
Patrimonial).

Vogais efetivos:

- Arq.º Paulo Prazeres Pais (Diretor do Departamento de 
Planeamento da Direção Municipal de Urbanismo);
- Dr.ª Maria Teresa Felício (jurista da Direção Municipal de Gestão 
Patrimonial).

Vogais suplentes:

- Arq.ª Joana Pardal Monteiro (Chefe da Divisão de Loteamentos 
Urbanos da Direção Municipal de Urbanismo);
- Dr.ª Ana Gamboa (Chefe da Divisão de Notariado da Direção 
Municipal de Gestão Patrimonial).

7. Autorizar desde já que, por razões de eficácia administrativa, 
e se necessário em razão do projeto que venha a ser licenciado, seja 
possível por despacho do Vereador com competências em matéria 
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e gestão patrimonial ajustar a área e os limites do Direito de Superfície a constituir, até um máximo de 10 % face ao previsto 
no Estudo Preliminar, com o consequente ajuste financeiro caso daí resulte um aumento do número de lugares de estacionamento, 
nos exatos termos do previsto no Programa do Procedimento; 

8. Delegar na Comissão da hasta pública, poderes para promover todos os atos previstos no Programa do Procedimento, incluindo 
a retificação de eventuais erros e omissões, prestação de esclarecimentos, por iniciativa própria ou a pedido dos interessados, 
prorrogação dos prazos de entrega de candidaturas, sempre que tal seja devido, adequação das regras e procedimentos de licitação 
em função das necessidades e da salvaguarda do interesse público, promoção da adjudicação provisória e proposta de adjudicação 
definitiva à entidade competente, e ainda verificação da conformidade do texto do contrato ao estabelecido nas peças do procedimento 
e nas Deliberações dos órgãos municipais competentes.

CONFRONTAÇÕES

Norte – Avenida Forças Armadas, Loteamento de Iniciativa Municipal n.º 2018/04 e Município de Lisboa.
Sul – Avenida 5 de Outubro e Rua Cordeiro de Sousa.
Nascente – Município de Lisboa e Rua da Cruz Vermelha.
Poente – Loteamento de Iniciativa Municipal n.º 2018/04.

EM ANEXO

I. Estudo Preliminar do Parque de Estacionamento Subterrâneo.
II. Relatório de Avaliação.
III. Planta n.º 19/041/DMGP.
IV. Programa de Procedimento.

(Processo n.º 12 329/CML/19.)
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1. Introdução

No âmbito dos Objectivos Programáticos da Unidade de Execução de Entrecam-
-

O parque de estacionamento público proposto responde às novas “necessidades 
geradas pela globalidade das operações urbanísticas para as Áreas A e B da Uni-
dade de Execução”.
Na área da Unidade de Execução de Entrecampos localiza-se a estação de Metro 

A. Por princípio os lugares de estacionamento suprimidos à superfície, deverão 
ser incluídos no estacionamento subterrâneo. No cálculo realizado concluiu-se 
que o numero de lugares de estacionamento publico nunca deverá ser inferior a 

Os acessos em rampa, localização da ventilação, escadas e elevadores do estudo 
preliminar apresentado são indicativos. O projecto a desenvolver deverá garantir 
a relação de nível entre os pisos do Parque de Estacionamento e logística com os 
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-
-

No estudo preliminar desenvolvido foi possível optimizar as circulações e nu-
mero de lugares anteriormente previstos em fase de loteamento.

Cota Pavimento Área Bruta (m2) Nº de Lugares 
previsto

rácio m2/Lugares

Piso Entrada - -

Piso -1 6 650,70

Piso -2 7 159,87 214 33,46

Piso -3 5 916,20 214 27,65

Total 19 726,77 428

2.2 . Acessos
Os acessos de viaturas ao Parque de Estacionamento foi desenvolvido consid-
erando, principalmente, os seguintes pontos: 
 . Garantir a mínima remoção de árvores, optimizando a localização das rampas de 

 . Criar um acesso desde a Av. Álvaro Pais para entrada de Viaturas Pesadas, evitan-

 . Na Rua da Cruz Vermelha colocar o acesso a eixo da via de modo a dar resposta 
à questão colocada em fase de consulta Pública da Unidade de Execução.

simultâneo ao Parque de Estacionamento Público, garantindo a continuidade do 
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utilizado exclusivamente por veículos de Moradores, acesso ao Estacionamento 
Público e acesso ao Hotel.
Os materiais de acabamento de Pavimentos e Lancis deverá ser coordenado com 

o acabamento das vias em betuminoso. No novo arruamento deverá ser aplicado 
cubo de granito.

4 . Infraestruturas Afectadas e Propostas

Será necessário efectuar alterações nos traçados de algumas infraestruturas 
-

adamente:

EPAL
-

duta poderá manter-se, dependendo da opção de criar uma galeria técnica sobre 

SANEAMENTO 

EDP 

GÁS - Não se prevê afectação desta rede com a construção do Parque de Esta-

Telecomunicações - Adaptação da rede existente às novas necessidades de usos 
na área.
SLAT - Intervenções com colocação de novos Semáforos no Cruzamento da Av. 

ligação à Av. das Forças Armadas.
Recolha de Lixos - Está prevista implantação de recolha pneumática de lixos de 
modo a responder às novas necessidades de usos, nomeadamente no antigo ter-
reno da Feira Popular. A conduta com pontos de entrega em cada lote ou parcela 

-
duta de lixos poderá ser integrada numa galeria técnica.
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Sumário executivo 
 
ÂMBITO Avaliação de uma parcela de terreno para constituição de Direito de 

Superfície, por um período de 90 anos, a colocar em Hasta Publica. 

 

PATRIMÓNIO Parcela B3 - Parcela de terreno com 11.557,73 m2. 

LOCALIZAÇÃO Avenida 5 de Outubro, freguesia de Avenidas Novas. 

 

PROJETO DE 
DESENVOLVIMENTO 

Construção de um parque de estacionamento no subsolo, com 3 pisos 

um dos quais destinado a apoio logístico. 

 

DATA DE REFERÊNCIA Presente data: 05 de julho de 2019 

 

ÓNUS OU ENCARGOS Não existem, além das condicionantes e restrições de ordem urbanística, 

e das condições específicas a vigorar na constituição do Direito de 

Superfície, concretamente o prazo e a possibilidade da sua renovação. 

 

METODOLOGIA Valor do direito de superfície determinado de acordo com o disposto na 

Proposta Nº 96/92. 

Para determinar o valor de mercado atual do imóvel, recorreu-se ao 

método do rendimento. 

 

VALOR DE MERCADO 
ATUAL 

Com base nas metodologias de avaliação reconhecidas, o valor de 

mercado do imóvel, tal como se encontra na presente data, é de: 

VM = 5.051.000 € 

 

VALOR DO DIREITO DE 
SUPERFÍCIE (90 ANOS) 
 

Aplicando o normativo da proposta nº 96/92 – “critérios valorimétricos 

relativos a direitos de superfície”, o valor do direito de superfície, 

considerando o período de 90 anos é de: 

 

Valor do Direito de superfície (norma nº96/92): 

VS = 4.545.900 € 
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VALOR BASE HASTA Para efeitos de fixação do valor base para a Hasta Pública, considera-se 

o arredondamento do valor calculado, ficando o valor base do direito de 

superfície para a hasta pública em: 

 

VALOR BASEDIR SUP = 4.500.000 € 

(quatro milhões e quinhentos mil euros) 
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1. Âmbito 
 

O objetivo desta avaliação é a determinação da contrapartida financeira pela constituição de Direito 

de Superfície, por um período de 90 anos, relativo à parcela de terreno designada “Parcela B3” “da 

Operação Integrada de Entrecampos, a colocar em Hasta Pública, onde será construído um Parque 

de Estacionamento Subterrâneo. 

 

 

 

 

2. Localização e descrição 
 

LOCALIZAÇÃO Localiza-se na Avenida 5 de Outubro, no troço entre a Av. Álvaro Pais e 

Av. das Forças Armadas, no lado Nascente contíguo à Parcela A e Lotes 

B1 e B2 da Operação Integrada de Entrecampos. 

 

ZONA ENVOLVENTE Zona mista de habitação e serviços. 

 

DESCRIÇÃO A área do Parque de Estacionamento está definida na Unidade de 

Execução e no Loteamento da Operação Integrada de Entrecampos 

como Parcela B3 com uma área de 14.605,54m2. Com a optimização 

dos acessos a área de implantação foi reduzida para 11.557,73 m2. 

 

PROJETO O Parque de Estacionamento composto por 3 pisos, sendo dois pisos 

(piso -2 e -3) destinados a estacionamento público e o piso -1 destinado 

ao apoio logístico dos espaços comerciais da parcela A e Lotes B1 e B2. 

A cota de pavimento em cada um dos pisos é igual à cota definida para 

os pisos da Parcela A, Lote B1 e B2. 
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3. Situação Legal 
 

 

ÓNUS OU ENCARGOS 
 

Os valores calculados consideram que à data da constituição do direito de 

superfície, não incide sobre a propriedade quaisquer ónus ou encargos, 

que pudessem eventualmente limitar o seu valor além dos estabelecidos 

no Caderno de Encargos do concurso. 

 

 
POTENCIALIDADE DE 
CONSTRUÇÃO 

 

De acordo com o Estudo Preliminar as áreas brutas de cada piso 

(excluindo a área dos acessos a partir da superfície) são as seguintes: 

 

 

 

ALTERAÇÕES AO 
PROJETO 

Um cenário de alterações ao projeto, com mudança na natureza da 

utilização, ou com diferenças na superfície total de pavimento, implica 

uma revisão dos valores face ao novo projeto. 

 

 

 

4. Metodologia de avaliação 
 

 

 
CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 
 

Valor do direito de superfície determinado de acordo com o disposto na 

Proposta Nº 96/92. 

Para determinar o valor de mercado atual do imóvel recorreu-se ao 

método do rendimento. 
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METODOLOGIA O valor do direito de superfície foi estimado tendo em consideração um 

período de n=90 anos, e portanto o seu valor é dado por: VS = VM x n / 

100 x b, sendo VS o valor do direito de superfície, VM o valor de 

mercado do imóvel, n o nº de anos do período a constituir o direito de 

superfície e b é uma eventual bonificação por razões sociais ou afins. 

Neste caso, VM é o valor de mercado da propriedade no estado atual em 

que se encontra, e tendo em consideração o seu potencial de construção. 

 

 

 

 

 

5. Avaliação 
 

5.1. Método do Rendimento 

 

Nesta metodologia teve-se em consideração os custos e as receitas de exploração do Parque de 

Estacionamento, e da área de apoio Logístico, estabelecendo naturalmente estimativas previsionais 

para os respectivos custos de desenvolvimento e encargos de exploração. 

 

Relativamente aos custos de construção, investimento inicial, no que refere aos custos de infra-

estruturas e de construção, teve-se em consideração a seguinte estimativa de custos que nos foi 

apresentada, que, para além do custo de construção do parque contempla as alterações aos traçados 

de algumas infra-estruturas afectadas pela construção do Parque (EPAL; saneamento; EDP: Gás; 

Telecomunicações; SLAT) e que estão previstas ser da responsabilidade do superficiário: 
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A estimativa de valor realizada teve por base as receitas de exploração com base no mercado, 

destinando, no entanto, um número de 60 lugares de estacionamento com valores condicionados, os 

quais serão destinados a avenças mensais para residentes, com o valor mensal de renda de 

35,00€/lugar/mês (trinta e cinco euros mensais por lugar). 

 

Ao nível das receitas de exploração os principais parâmetros e pressupostos admitidos foram os 

seguintes: 

 Foi admitido um cenário em que 75% dos lugares de estacionamento disponíveis (428) são 

explorados em regime de rotação e os outros 25% são reservados para avenças; 

 Dos lugares destinados a avenças, 60 lugares são avenças condicionadas, as denominadas 

avenças para residentes, com um valor mensal de 35,00€/lugar/mês; 

 Os valores considerados para avenças mensais de mercado, repartidas em avenças 24 h, 

diurnas e nocturnas, foram respectivamente de 170,00€/lugar/mês, 145,00€/lugar/mês e 

27,00€/lugar/mês, tendo por referência outros parques de estacionamento já em exploração; 

 Na exploração em regime de rotação foi admitido uma estada média de 2 horas por lugar e 

um preço médio/hora de 2,05 € em regime diurno e 1,40 € em regime noturno; 

 Na exploração do Piso -1 para logística (6.650 m2) foi admitido 60% para área “locável” e 

40% para circulações. Este piso tem um pé-direito (entre 6,0 m e 8,5 m) superior aos pisos -

2 e -3 (2,6 m). Foi admitido que o espaço de armazenagem terá um aproveitamento de 5 m 

de pé-direito, sendo a respetiva receita de 4 €/m3/mês que corresponde a 20 €/m2/mês. 

área m2 total

Rede Viária 7 939,42 198 485,50

Rede Esgotos e Pluviais 21 005,36 17,00 357 091,12

Electricidade (MT, BT e IP)

Gás

EPAL

Telecomunicações

ARQ PAI

REDE DE REGA

ARQ

Parque Estacionamento 

Público

piso -1 (apoio à Logística) 11 557,53 7 396 819,20

piso -2 (Estacionamento 

Público)
7 159,87 3 866 329,80

piso -3 (Estacionamento 

Público)
5 916,20 3 194 748,00

Total Estacionamento 14 457 897,00

Total 16 768 303,82

13 065,94 914 615,80

Entrecampos Estimativa de Custo área dos 
Área afecta ao Parque de Estacionamento . 

21 005,36 840 214,40
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De acordo com os cálculos realizados em anexo estimou-se o valor do terreno tal como se encontra 

à data actual em: 

 

Valor de mercado do terreno = 5.051.000 € (cinco milhões e cinquenta e um mil euros) 

 

5.2. Valor do direito de superfície 

 

A fórmula de cálculo para o direito de superfície por um período de n anos é VS = VM x n /100 x 

b, sendo VS o valor do direito de superfície, VM o valor de mercado do imóvel, n o nº de anos pelo 

qual é constituído o direito de superfície e b é uma eventual bonificação por razões sociais ou afins. 

 

Para um prazo de 90 anos e sem bonificação (b =1), o valor do direito de superfície fica: 

 

VS = VM x n / 100 x b = VM x 90 / 100 = 5.051.000 € x 90 / 100 = 4.545.900 € 

 

VS = 4.545.900 € (quatro milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil e novecentos euros) 

 

5.3. Canon superficiário 

 

Caso o valor do direito de superfície seja pago através de renda anual, o valor da primeira renda a 

pagar é a constante da fórmula da Proposta nº 96/92 – critérios valorimétricos relativos a direitos de 

superfície: 

 

 

em que o factor C é obtido pela fórmula: 

 

“C

Sendo: 

r – taxa de atualização de arrendamentos habitacionais em vigor 

i – taxa indicativa da APB para depósitos a prazo a um ano 
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A taxa de atualização dos arrendamentos atual é o coeficiente 1,0115, o que corresponde a 1,15%, 

conforme Aviso INE 13745/2018 publicado em DR Nº 186, 2ª Série de 26/09/2018. 

 

Presentemente atendendo à atual conjuntura considera-se para a taxa i a taxa indexante Euribor a 3 

meses com um spread de 2,0%, ficando i=-0,347% + 2,00% = 1,653% 

 

 

Quadro 1 - Cotação Euribor a 3 meses (fonte: https://pt.euribor-rates.eu/euribor-taxa-3-meses.asp 

 

Assim, o parâmetro “C” vem igual a: 

 

Desta forma, resulta para a “R1”: 

  

O valor da primeira renda anual fica: 

 

R1 = 63.504 € (sessenta e três mil quinhentos e quatro euros por ano) 

 

O valor do Direito de superfície para efeitos de lançamento na Hasta Pública é arredondado às 

centenas de milhares de euros ,ficando: 

 

VALOR BASE HASTA = 4.500.000 € 

(quatro milhões e quinhentos mil euros) 

Último mês



1884  (2010) N.º  1337

MUNICIPAL
C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   L I S B O A

B O L E T I M

Q U I N T A - F E I R A

OUTUBRO  20193

6. Conclusão  
 

Tendo em consideração a área de construção projectada, as normas do cálculo do direito de 

superfície da Câmara Municipal de Lisboa, e a metodologia universalmente aceite para a estimativa 

do valor de mercado, o valor do direito de superfície para efeitos de valor base para a hasta pública, 

é dado por: 

 

Valor Base Hasta do Direito de Superfície (90 anos) 

 

VALOR BASEDIR SUP = 4.500.000 € 

(quatro milhões e quinhentos mil euros) 

 

 

Clausula de melhor aproveitamento 

 

Caso o número de lugares de estacionamento em fase de implementação do projeto venha a 

ser diferente dos 428 lugares previstos, é possível através do cálculos efectuados calcular o 

valor a pagar por cada lugar de estacionamento a mais ou a menos que se venha 

eventualmente a licenciar: 

 

VALOR POR LUGAR = 9.200,00€/lugar 

(nove mil e duzentos euros por lugar de estacionamento) 

 

 

 

Lisboa, 05 de julho de 2019 

 

 

 

Pedro Rosa 

 

Miguel David 
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Anexo I – Cenário Base 
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VALOR DA CONSTITUIÇÃO DE DIREITO DE SUPERFÍCIE 
AVALIAÇÃO PELA NORMA DA PROPOSTA Nº 96/92 

DATA DA AVALIAÇÃO: JULHO DE 2019
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DELIBERAÇÃO N.º 339/AML/2019

Proposta n.º 510/CM/2019 - Isenção de taxas de ocupação 
de espaço público e publicidade (Alpendre/Pala), nos termos 
da proposta.
Subscrita pelos Senhores Vereadores João Paulo Saraiva e Carlos 
Castro.

Aprovada por unanimidade.

(Ausência de um(a) Deputado(a) Municipal da Sala de Plenário.)

PROPOSTA N.º 510/CM/2019

Aprovar submeter à Assembleia Municipal a isenção de taxas 
de ocupação de espaço público e publicidade (Alpendre/Pala)

Pelouro: Vice-Presidente e Vereador Carlos Manuel Castro.
Serviço: Espaço Público e Finanças.

Considerando que:

1. O Regulamento Geral de Taxas, Preços e Outras Receitas 
do Município de Lisboa prevê no n.º 3 do seu artigo 11.º, 
a aplicação de reduções, isenções ou suspensões temporárias 
das taxas devidas pelo exercício de atividades económicas, 
quando estas sofrerem alterações na sua atividade, provocadas 
por intervenções diretas do Município, nomeadamente enquanto 
decorrem obras de infraestruturas na rede viária ou outras;

2. Existem intervenções efetuadas por outras entidades do setor 
público que implicam um conjunto de situações em que, ainda 
que não se trate de uma intervenção municipal, se deve conceder 
a mesma proteção prevista na norma invocada;

3. Foi aprovada a Deliberação n.º 238/AML/2019 (Proposta 
n.º 275/CM/2019), em reunião de Assembleia Municipal, 
realizada em 11 de junho de 2019, que alargou o regime 
da isenção previsto no n.º 3 do artigo 11.º às situações 
previstas no ponto anterior, não apenas por motivos 
de equidade mas, também, de modo a evitar que a aplicação 
da taxa seja desproporcional em função da insusceptibilidade 
do aproveitamento económico que determinada entidade possa 
retirar do seu estabelecimento, resultante de intervenção que 
o afeta e à qual é totalmente alheia;

4. Esta alteração ao Regulamento Geral de Taxas, Preços e Outras 
Receitas do Município de Lisboa, originou a criação do n.º 4 
do artigo 11.º, o qual foi publicado no «Diário da República», 
2.ª série, n.º 130, de 10 de julho de 2019 (Aviso n.º 11 288/2019);

5. Na freguesia de Arroios iniciou-se uma obra promovida pelo 
Metro de Lisboa com a finalidade de alargar a estação de metro 
de Arroios, situação que, de acordo com as informações obtidas, 
prolongar-se-á até final de março 2021;

6. As referidas obras a realizar na estação de metro de Arroios têm 
acarretado graves consequências, não só para os moradores, 
como também para os comerciantes na zona, tendo inclusive 
originado o encerramento de diversos estabelecimentos;

7. A sociedade «Atividades Hoteleiras Ribeirão Preto, Ltd.ª», com 
estabelecimento na Rua Morais Soares, 177, solicitou a isenção 
de taxas de ocupação de espaço público – Alpendre/Pala, 
atendendo aos prejuízos causados pela obra, nomeadamente 
por o estaleiro existente «camuflar» o estabelecimento 
e consequentemente o mobiliário urbano existente no mesmo, 
mobiliário pelo qual são cobradas as respetivas taxas municipais;

8. As taxas municipais a cobrar, entre 23 de julho de 2019 
e 31 de março de 2021, à referida entidade perfaz o valor 
de 341,44 euros (trezentos e quarenta e um euros e quarenta 
quatro cêntimos);

9. A obra em causa enquadra-se no disposto nos n.os 3 e 4 
do artigo 11.º do Regulamento Geral de Taxas, Preços e Outras 
Receitas do Município de Lisboa, pois a intervenção a decorrer, 
apesar de não ser provocada diretamente pelo Município, é-lhe 
reconhecido interesse municipal e é da responsabilidade de uma 
entidade do setor público.

Assim, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º 
e da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado através da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, tenho a honra de propor que a Câmara 
Municipal de Lisboa delibere:

Aprovar submeter à Assembleia Municipal a presente proposta 
de isenção de pagamento de taxas referentes à ocupação 
de espaço público e publicidade – Alpendre/Pala, ao abrigo dos 
n.os 3 e 4 do artigo 11.º, e n.º 6 do artigo 12.º do Regulamento 
Geral de Taxas, Preços e Outras Receitas do Município de Lisboa, 
entre 23 de julho de 2019 e 31 de março de 2021, à referida 
entidade perfaz o valor de 341,44 euros (trezentos e quarenta 
e um euros e quarenta quatro cêntimos), à entidade «Atividades 
Hoteleiras Ribeirão Preto, Ltd.ª, com estabelecimento sito na 
Rua Morais Soares, 1 77.

Tema 3 - Ordenamento do Território, Urbanismo, Reabilitaç ão 
Urbana e Obras Municipais

Subtema: Obras Municipais

DELIBERAÇÃO N.º 340/AML/2019

Recomendação n.º 081/03 (1.ª CP) Resultante do Parecer 
da 1.ª Comissão Permanente sobre a Proposta n.º 510/CM/2019, 
subscrita pela 1.ª Comissão Permanente.

Aprovada por maioria, com a seguinte votação: Favor: PS/ CDS-
-PP/ PCP/ BE/ PAN/ PEV/ MPT/ PPM/ 10 IND – Abstenção: PSD.

(Ausência de um(a) Deputado(a) Municipal Independente da Sala 
de Plenário.)


